
Produtos 

 Estratégia Nacional e 

Governança em Gestão da 

Estratégia do Poder Judiciário 

 Pesquisas, Diagnósticos, 

Relatórios e Estudos técnicos  

 Cursos de capacitação e 

aperfeiçoamento e políticas de 

pessoal  

 Acompanhamento orçamentário 

e Relatórios Financeiros 

 Políticas Judiciárias , 

Resoluções, Instruções 

Normativas e Recomendações 

aos Tribunais  

 Estratégia Nacional de TIC, PJe 

e Governança de TIC do Poder 

Judiciário   

 Movimento pelo direito à saúde , 

pela conciliação , de combate à 

violência doméstica e familiar e 

melhores políticas de cidadania  

 Sistemas de Controle: BNMP; 

SEEU; Calculadora de execução 

Penal; GMF; Saúde Prisional 

 Correições, inspeções e 

sindicâncias 

 Processos administrativos 

disciplinares e atos 

administrativos  

 Portal do CNJ e Redes Sociais   

Insumos  

 Diagnóstico estratégico, pro-

postas de metas e iniciativas  

 Dados estatísticos do Poder 

Judiciário e pesquisas externas 

 Demandas por capacitação e 

aperfeiçoamento  

 Dados orçamentários do Poder 

Judiciário  

 Necessidade de regulamenta-

ção de temas para o Poder Ju-

diciário 

 Tecnologias, sistemas e relató-

rios  

 Diagnóstico de ações voltadas 

ao acesso a justiça e a cidada-

nia  

 Monitoramento do sistema car-

cerário 

 Denúncias,  reclamações, dili-

gências e sindicâncias  

 Condutas passíveis de apura-

ção e irregularidades 

 Matérias jornalísticas, notícias 

e material gráfico  

 

Modelo de Negócios  

 

 

Partes Interessadas 

 Tribunais 

 Sociedade 

Macroprocessos do CNJ classificados por linha de atuação

CNJ CONSELHO 
NACIONAL 
DE JUSTIÇA

Promover
iniciativas de
modernização e 
Apoio à infraes-
trutura do
Judiciário

Gerir a estratégia
do Judiciário

Contribuir para a 
governança em gestão
de pessoas e para 
o aperfeiçoamento
dos recursos
Humanos do  
Judiciário 

Promover a  comunicação 
institucional e a interlo-
cução entre os órgãos
do Poder Judiciário

Promover estudos e
diagnóstico sobre 
o Poder Judiciário

Expedir atos 
normativos que pro-
movam os princípios
da Administração
Pública

Realizar 
correições,
inspeções  e
sindicâncias  em
órgãos judiciais

Acompanhar e fis-
calizar o sistema
carcerário e de
execução de penas
alternativas

Julgar processos
disciplinares e realizar
controle dos atos
administrativos  do
Judiciário

Correição e fiscalização

Governança judiciária

Promover ações
de acesso à justiça
e à cidadania 

Realizar controle
orçamentário,  
financeiro  e  de 
pessoal do 
Judiciário


